PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIERIA/MG

Praga J.K., 106 - Centro — MARLIERIA/MG — CEP: 35185-000.
Telefone: (031) 3844-1160 — CNPJ: 16.796.872/0001-48

Site www.narhieria.me.gov.br

LEI N°. 1170 DE 01 DE JUNHO DE 2021

RATIFICA PROTOCOLO DE INTENGOES FIRMADO
ENTRE O CIMVA E O MUNICIPIO DE MARLIERIA, COM
A FINALIDADE DE REALIZAR A GESTAO ASSOCIADA
DE SERVIGOS PUBLICOS

A Camara Municipal de Marliéria aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1° Fica ratificado, nos termos do Protocolo de Intengdes anexo, o consorcio entre o
municipio de MARLIERIA e o CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO DO
VALE DO AGO - CIMVA com a finalidade de realizar a gestao associada de servigos publicos

de iluminacdo publica, saneamento basico, residuos solidos e promogao do desenvolvimento

econdmico sustentavel.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Marliéria-MG, 01 de junho de 2021,

1L?%_1MA PAULA

Prefeito Municipal



B\

4 '.éi‘
. /’{: 7 MV A CONSORCIO INTERMUNICIPAL
W0 o :
b MULTIFINALITARIO DO VALE DO AGO
e S A L e — T 2 "‘ﬁ'\\ - b‘?\'\

PROTOCOLO DE INTENGOES

Os Municlpios da Microrregiéo do Vale do Ago, representaclos por seus Prefeitos Municipais,
reunidos em Assembléia Geral, resolvem formalizar o presente Protocolo de Intengdes
visando constituir Conséircio Publico Intermunicipal Multifinalitario, com personalidade de
direito publico, sob a forma de associagéo publica, para a consecugéo dos objetivos
delineaclos neste instrumento, com observancia da Lei 11.107/2005 e demais normativos
perlinentes, com a finalidade de realizar a gestdo associada de servigos publicos de
iluminagéo pulblica, saneamento basico, residuos sélidos e a promogao de desenvolvimento

econdmico sustentéavel da regito do Vale do Ago.

TiTULO |

DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

CAPITULO |
DOS MUNICIPIOS INTEGRANTES

CLAUSULA 1" S#o subscritores desle Protocolo do Intengdes e poderdo integrar o

Consoéreio Intermunicipal Multifinalitario do Vale do Ago:

| - Municipio de Anténio Dias, pessoa juridica de direito publico-internoinserita
~ no CNPJ sob o n° 16.796.575/0001-00, com sede a Rua Carvalho de Brito, 150,
Centro, Anténio Dias, representado pelo Prefeito Municipal Exmo. Sr. José Catlos

de Assis, inscrito no CPF sob o n° £84,829.396-49,

I~ Municipio de Belo Oriente, pessoa juridica de direito publico interno, com
sede a Praga da Jaqueira, 40, centro, Belo Oriente/MG inscrita no CNPJ sob o n®
17.005.653/0001-66, representado pelo Prefeito Municipal Pietro Chaves Filho, GPF

626.263.996-53

Il - Municipio de Bratinas, pessoa juridica de direito pUblico interno inscrita no
CNPJ sob o n°® 18.307.389/0001-88, com sede a rua S#o Bento, n® 401, Centro,
Bra(inas/MG, representado pelo Prefeito Municipal Exmo. Geraldo Flavio de

Andrade, inscrito no CPF sob o n® 592.347.926-53.

IV - Municiplo de Mesquita, pessoa juridica de direito publico inscrita no CNPJ/MF sob o
n® 17.112.061/0001-43, representado pelo Prefeito Municipal José Féabio de Oliveira

Gongalves, CPIF 466.726,726-72;

V - Municipio de Pericuito, pessoa juridica de direito publico inscrita no CNPJ/MF sob o
N°01.613.077/0001-08, representado pelo Prefeito Municipal Geraldo Martins Godoy, CPF /

126.363.036-04;

Paragrafo Unico, Os Municipias qualificados nos incisos | a Il desta clausula deveréo

WY i
rF 1

i

enviar projeto de lei autorizativa as respectivas cAmaras até o dia 10 de novembro de 2014,

observado o disposto no §2° da clausula 2° deste instrumento. v
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MULTIFINALITARIO DO VALE DO AGO
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CLAUSULA 29, Apos pelo menos duas lels autorizativas a subscrigéo do Protocolo de* -
Intengées representara ato constitutivo do Consércio Intermunicipal Mullifinalitério do Vale
do Ago, nos termos do § 4° dlo art, 5° da Lei 11.107/2008.

§ 1° Somente serd considerado consorclado o Municipio subscritor do Protocolo de
Intengdes de consodrelo plblico autorizado por meio de lel.

§ 2° Ser4 automaticamente admilido no Consdreio o Municlpio subsoritor que a cémara
autorlzar seu consorclamento.

§ 3° O Ente da Federag#o néo designado no protocolo de Intengdes somente podera
integrar o Consérclo mediante alteragéo aprovada pela Assembléia Geral do Consdrcio e
autorizada, mediante lei, pelo préprio Municipio que ingressar.

CAPITULO Il
DA DENOMINAGAO, PRAZO E SEDE

CLAUSULA 3% O CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO DO VALE
DO AGO, ou simplesmente CIMVA, 6 pessoa jurldica de direito publico interno, do tipo
associagfio plblica, de natureza autérquica interfederativa,

PARAGRAFO UNICO. O Consérclo adquirird personalidade jurldica mediante a
vigéncia de duas lels autorizativas, nos termos do inciso | ddo art. 6° da Lel 11.107/2005 e §
4° clo art. 6° do Decreto 6.017/2007.

CLAUSULA 4%, O Consorclo vigorard por prazo indeterminado.

CLAUSULA 6% A sede clo Consdreio sera no Municlpio de Ipatinga, Estado de Minas
Gerals, no enderego slluado a Av. Castelo Branco, 702, hairro Horto, podendo haver o
desenvolvimento de atividades em escritdrios, laboratérios ou unidades localizadas em
outros Municipios.

§1° A 4rea de atuagho do CIMVA serd formada pelo territério dos Municiplos
consorclados, constituindo-se numa unidade territorial sem limites intermunicipais para as
finalldades as ¢uais se submete.

§2° A Assembléia Geral do Consorclo, mediante decisao de 2/3(clols tergos) do
consorclados, podera alterar a sede, dispensada a ralificagdo por lei dos Municlplos
consorciacdos.

CAPITULO Il
DOS OBJETIVOS
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CLAUSULA 6%, A finalidade geral do CIMVA é realizar a gestdo de servigos de
iluminagéo publica, de saneamento, residuos sélidos e a promogéo de melhoria do meio
ambiente, desenvolvimento econdmico e qualidade de vida da populagéo dos consorclados
em consonancla com os objetivos estabelecidos nesta clausula.

PARAGRAFO UNICO, S#o objetivos do Consorcio:
| - prestar atividades de planejamento, execugéio e gestdo assoclada d

plblicos nas areas de:
Jiti v qﬂ

mads - O3
vogade - Us

——— =
- e
£2rCg

~




"
C '

1
! o
¢ @S & f

SN R
/\‘--,_‘.A TN

T e ' CONSORCIO INTERVIUNIGIPAL /
AL MULTIFINALITARIO DO VALE DO AGO  \({

a) Saneamento Basico:
a.1) Abastecimento de agua potavel;

a.2) Reslduos sélidos, triagem, compostagem, destinagéo e disposigéo final adequada,
coleta, transporte;

a.3) Drenagem e manejo das dguas pluviais;
a.4) Esgotamento sanitario.

h) Meio ambiente;

¢) Recursos hidricos;

d) Planejamento urbano;

e) Habitag#o de interesse social;

f) Infraestrutura urbana e rural,

g) Fornecimento de assisténcia técnica, extensdo, treinamento, pesquisa o
desenvolvimento urbano e rural;

h) Motomecanizagéo,

) lluminagéo Publica;

j) Educagéo;

) Cultura e turismo,

m) Inspegéo ce produtos de origem animal.

|l - atividades na-area de iluminagéo publica-englobando:—————

a) claborag#o de planos e projetos de lluminagéo publica municipal para Implantagéo
do servico, expanséo do atendimento, Inovagéo do sistema e outros correlatos desde que
devidamente fundamentado o nexo ou correlagéo,

h) administragio elou execug#o de planos, projetos e atividades de implantagéo,
expansdo, inovagéo, operagdo e manutengéo de instalagbes do servico municipal ce
iluminagéo publica,

c) promogéo e execugdo de estudos, projetos e servigos técnicos de engenharia
elétrica, administragéo de banco de dados, desenvolvimento de sistemas de informagtes e
geoprocessamento e outros relacionados & administragéo do servigo de iluminagéo publica
municipal,

d) planejamento, organizagdo, diregéo, controle e prestagéo de servigos de iluminagao
publica;

f) promogdo e organizagho para discusséo, debate e difuséo de conhecimentos sobre
politicas plblicas fiscais municipais e regionals envolvendo a Gontribuigao para o Custeio do
Servigo de lluminagéo Publica - COSIP; 4

q) realizagho e produgéo de pesquisa e desenvolvimento de Informagdes e de estudos
técnico-administrativos em matéria de iluminagéo publica e outras diretamente relacionadas;

h) apoio, fomento e desenvolvimento de intercambio de experiéncias e de Informagdes
sobre lluminagéo publica entre os entes consorciados;

Il - realizar licitagéo prépria ou compartilhada para objetos pertinentes e cujogedital
breveja contratos a serem celebrados pelo CIMVA ou pela administragéo direta ou / dire}fx
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dos municipios consorclados, nos termos do § 1° do art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho
de 1993;

IV - reallzar eventos e agdes compartilhadas ou cooperadas de divulgagao, formagéo,
capacitagéo e treinamento has areas de atuagéo do Consoércio;

V - realizar ag6es compartilhadas que visem assegurar os direitos dos cidadéos quanto
aos aspectos relacionados aos servigos vinculados ao Consorclo;

VI - adquirr e administrar materiais ¢ bens tanglveis ou intangivels para o seu
funcionamento e para os setvigos e finalidades vinculados ao Consorcio;

VII - realizar estudos, planos, projetos, servigos, consultoria e assoessoria nas dreas de
administragéo, tributagéo, auditoria, controle interno e contabllidade voltadas para as areas
de atuagio do Gonsorcio;

IX - orlar, implantar ¢ operar mecanismos de controle interno, auditoria,
acompanhamento, moniloramento e avaliagéo de servigos publicos prestados direta ou
indiretamente aos entes consorciados, aoc CIMVA ou a populagéo buscando o cumprimento
dos princlpios da Administragéo Publica ¢ o aperfeicoamento da gestdo com o incremento
da eficiéncia, eficacia e da efetividade;

X - compattilhar ou possibilitar o uso em comum de programas de computador,
conhecimentos, Instrumentos e equipamentos, inclusive de gestdo, de manutengdo, de
techologia da Informagdo, de pessoal técnico e de procedimentos de licita¢&o e de selagéo,
recrutamento e admisséo de pessoas no ambito das finalidades e objetivos do Consorcio,

X| « exercer competéncias privativas ou comuns constitucionalmente ou legalmente
pertencentes aos Municiplos consorciados quanto aos servicos publicos que sejam objetivos
do Consdrelo, atividades afins, correlatas, suplementares, complementares ou

___Intermedlarias;, — s s — — s casron

Xl - gestdo associada de servigos publicos visando melhoria das condigées de melo
amblents, desenvolvimento econdmico e qualidade de vida da populagéo, especlalimente:

a) prestagdo de servigos (inclusive de assisténcia técnica), execugdo de obras e
fornecimento de bens a administragéo direta ou Indireta dos entes consorciados;

b) compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, inclusive
de gesldo, de manutengéo, de informalica, de maquinas, de pessoal técnico, de
procedimentos de licitagéo e de admisséo de pessoal;

¢) produgéo de informagdes, projetos e esludlos lécnicos;

d) Inslituigéo e funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos
congéneres,

e) apolo e fomento do intercambio de experiénclias e de informagbes entie os entes
consorciados;

2 o f) gestdo e protegéo de patrimdnio urbanistico, ecoldgico, palsaglstico, cultural e
S W .

& & turistico;

R g) agées e politicas de desenvolvimento administrativo, social & econdmico da area de
‘ u e abrangéncia do Consdrcio;

ﬁ, ) h) promogéo de cursos de lreinamento e capacilagéio, féruns, semindrios e eventos
Al correlatos;

R : . . . ,

Ly §1° Os Municlpios poderdo se consorciar para a totalidade das finalidades e dos

RS R objetivos especlificos elencados nesla clausula, sendo autorizada a adeséo parcial ou a

autorizagdo com ressalvas, vedada a desincumbéncia de clédusulas dos conlratos de rateio.

§2° Para o desenvolvimento de seus objetivos, 0 CIMVA podera valer-se dog/seguintes.
instrumentos: . \ / A
L s "‘\
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| - firmar convénios, confratos, acordos de qualquer natureza, receber, auxilios,
contribuigées e subvengdes sociais ou econdmicas ce outras entidades e ¢érgéos de
governo, inclusive com municipios que ndo tenham sido subscritores do presente contrato
de consoreio;

Il - promover desapropriagbes e Institulr servidées nos termos de declaragéo de
utilidade ou necessidade pulblica, ou interesse social, realizada pelo Poder Pdblico;

Il - ser contratado pela administragéo direta ou indireta dos entes da Federagéo
consorciados, dispensada a licitagdo hos casos em que a legislagéo permitir e respeltando
este contrato de consoérglo;

IV - estabelecer contrato de programa, termos de parceria e contratos de gestdo para a
execugdo da finalidade e objetivos do consdrclo fixados neste instrumento,

V - contratar operagéo de crédito ohservados os limites e condigdes estabelecidas na
leglslagdo pertinente.

§3° O CIMVA poderd emitir documentos de cobranga e exercer atlvidades de
arrecadagéo de tarifas e oulros pregos publicos pela prestagéo de servigos ou pelo uso oul
outorga de uso de hens publicos por ele administrado ou, mediante autorizagdo especifica,
pelo ente consorciado.

§4° O CIMVA podera outorgar concessdo, permisséio ou autorizagdo de obras ou
servigos publicos de sua compeléncla ou contratar com terceiros, nos termos da Lel
8.666/93, a execugdo de alividades intermedlarias e prestagdo de servigos medlante
autorizagdo prevista nos termos deste contrato de consércio e de contrato do programa,
observada a legislagéo e normas gerais pertinentes.

TITULO Il
DA ORGANIZAGAO DO CONSORCIO

CAPITULO |
DISPOSIGOES GERAIS

GLAUSULA 72, O Consdrcio seré organizado por estatuto cujas disposigées, sob pena
de nulidade, deverdo atender a todas as clausulas desse Protocolo de Intengdes,

PARAGRAFO UNICO, Os estatutos poderdo dispor sobre exerciclo de poder
disciplinar e regulamentar procedimento administrativo e outros temas referentes ao
funcionamento e organizagéo do Consércio.

CAPITULO Il

DOS ORGAOS
CLAUSULA 8%, O Consoércio é composto das seguintes orgéos.
| - Assemblela Geral;

- Presidéncla; ‘
Il - Vice Presidéncia, =55 N )
W

d
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V- Secretarla Executiva,
V- Conselho Fiscal,

§ 1° Os estatutos do Consércio poderéio criar outros drgdos permanentes e a
Secretarla Executiva podera instituir drgéos singulares ou colegiados, de natureza
transitoria,
§ 2° Os estatutos do Consérclo definirdo a estrutura dos oOrgéos referidos no caput,
desta cladusula, bem como, neste mesmo estatuto, ou no regulamento de pessoal, serdo
; definidas a correlagdo e a hierarqula mantidas em relagéo a esses Orgéos pelos
' empregados do Consorclo. :

CAPITULO Il
DA ASSEMBLEIA GERAL

CLAUSULA 9% A Assemblela Geral, instdncia maxima do Consorclo, & ¢Orgéo
colegiado composto pelos Prefeitos de cada um dos Municipios Consorciados,

PARAGRAFO UNICO. Ninguém poderéa representar dois Municipios consorciades na
mesma Assembléia Geral.

CLAUSULA 10% A Assembléia Geral reunir-se-a ordinariamente ¢uatro vezes por ano,
nos perfodos designados no estatuto, e extraordinariamente sempre que convocada.

PARAGRAFO UNICO. A forma de convocagéo da Assembléia Geral sera definida no
estatuto,

~ CLAUSULA 112, Cada consorclado tera direlto.a um voto na AssemblélaGeral—— —

§ 1° O voto serd publico e nominal, admitindo-se o voto secroto somente nos casos de
julgamento em que hé aplicagéo de penalidade a empregados do Consdrelo ou ente
consorciado.

§ 2° O Presidente do Consdrcio, salvo nas eleigdes, destituigbes e nas decisdes ue
exijam quorum qualificado, votara apenas na hipétese de empate na respectiva votagéo,

CLAUSULA 120, O estatuto deliberara sobre o nimero de presengas necessarias para
a Instalagiio de Assembleia, sendo que as deliberagbes serdo adotadas pela maioria
simples, ressalvacla as hipéteses de quérum qualificado constantes deste instrumento e do
estatuto do Consorclo.

CLAUSULA 13% Compete & Assembleia Geral:

| - Homologar o ingresso no Consércio de ente ou federativo ¢ue tenha lel autorizativa
aprovada pela respectiva Camara.

osc

[l - Aplicar a pena de excluséo do quadro de consorclados; //]
Il - Aprovar o estatuto e suas alteragdes;

2
GUZTFTCG
o - OEBARE: 76,663

IV - Eleger ou destituir o presidente, para mandato de 02 anos, permitida a reeleigéo
para um unico perfodo subseqtiente;

,
T
—
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V - Ratificar ou recusar a nomeag#o ou destituir o Secretério Executivo;
VI - Aprovar:

a) o plano plurianual de Investimento do CIMVA; _. “ / | )
| ¢ o O ,
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b) o orgamento anual do Consdrcio, bem como respectivos créditos adicionals” "~

inclusive a previséo de aportes a serem coberlos por recursos advindos de contrato de
rateio efou contrato de programa

¢) A realizagéo de operagéo de crédito;

d) A fixagdo, a reviséo e o reajuste de taxas, tarifas e outros pregos publicos do
consorelo;

e) Alienagéo e gravagio de dnus de hens do consdrcio,

f) Aceitar a cess#o de servidores por ente federalivo consorclado ou conveniado ao
cohsoreio;

VI - Aprovar planos e regulamentos;
VI - Apreclar e sugerir medidas sobre:
a) a melhoria dos servigos prestacos pelo conséreio:

b) o aperfeigoamento das relagées do Consorcio com drgéos puiblicos e entidades e
empresas privadas,

§ 1° Somente serd aceita a cessdo dos servidores com Onus para o Consérolo
mediante decisfo da maioria absoluta dos Municlpios membros do CIMVA, proferida em
Assembleia Geral convocada para este fim especifico.

§ 2° As competéncias arroladas nesta clusula ndo prejudicam que outras sefam
reconhecidas pelos estatutos.

CLAUSULA 149 O Presidente sera sleito em Assembleia especlalmente convocada,
— podendo-ser-apresentada-candidatura-nos-primeiros-trinta minutos.— - W

§1° Somente sera acelta a candidatura de Chefe de Poder Execullvo de ente
consorciado,

§ 2° O presidente ser4 elelto mediante voto piblico e nominal dos representantes dos
consorclados, sejam Prefeilos Municipals, sejam representantes legalmente designados.

§ 3° Sera conslderado eleito o candidalo que obtiver o malor niimero dos votos validos,
ndo podendo ocorrer a eleigéo sem a presenga de pelo menos a maloria absoluta dos
Municiplos consorciados,

§ 4° Em ano de eleigéo municipal, em que ocorra coincidéncia com a eleigéo de novo
Presidente do Consdrcio, serdo aplicavels as seguintes disposi¢des:

\ g | — Terso direito de candidatar-se e de votar somente os Prefeitos eleltos dos

f‘ 9 en i ¢ H 1 i

\\ ‘g’,g Municipios consorciados e que tenham sido diplomados pela Justiga Eleitoral, ,,7
| f:x: : Il - A eleigéio para Presidente do Consércio somente podera ocorrer em data posterior

\ § 5 a data limite de diplomagéo dos eleitos, estabelecida pelo calendario expedido pelo Tribunal

/ \r'fg 5 Superlor Elsitoral.
\\1\ CLAUSULA 15%, Proclamado eleito o Presidente, a ele sera dada a palavra para que

manlifeste sobre a permanéncla do atual Secretério Executivo.

§1° Ocorrendo a hipétese do Presidente eleito manifestar intengao de substitulgéo do
Secretdrio Executivo, seréd observado o seguinte rito:

|  ~— Indicagdo do nome proposto para ocupar a Se taria
Execuliva, com justificativa verbal do Presidente Eleito quanto a sua escolha; . / \
00 0
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[l — A indicagéo do novo Secretdrio Executivo devera ser ratificada, em ato continuo,
pela Assembléia Geral mediante quérum qualificado de 2/3 dos Municipios consorciados,
observado o disposto no §3° da clausula 149,

Il - Caso haja recusa do indicado, deverd haver nova indicagéo por parte do
Presidente eleito até que o novo nome seja aprovado.

§ 2° O Secretario Executivo deve ser técnico com notério e comprovado conheclmento
em administragéo pablica.

CLAUSULA 16% Em Assembleia Geral poderd ser destituldo o Presidente do
Consdrclo ou o Secretério Execulivo, devendo haver clara indicagéio do motivo mediante
apresentagdo de mogéo de censura e aprovagao de quorum qualificado de 2/3(dois tergo)
dos Municipios consorciados.

§1° Caso aprovada mog#o de censura do Presidente do Consdrcio ou do Secretario
Executivo, estara automaticamente destituldo, procedendo-se, na mesma Assemblela, a
eleigdo do Presidente ou indicagéo de novo Secretario Executivo, conforme o caso, para
completar o perlodo remanescente de mandato.

§ 2° Na hipdtese de néo se viabllizar a eleigdo de novo Presidente, serd designado
Presidente por tempore por maloria simples dos votos presentes, o (ual exercera as fungtes
até a proxima Assembleia Geral, a se realizar no prazo maximo de 15 (quinze) dias Utels.

§ 3° Rejeltada a mogéo de censura, nenhuma outra podera ser apreciada na mesma
Assemblela e nos 60 (sessenta) dias seguintes.

CLAUSULA 17% As atas d'] Assembléla Geral seréio registradas:

1 - por melo de lista de presenga, lodos os entes federativos representados na
Assembléia Geral, Indicado o nome do representante e o horario de seu comparecimento.

Il - de forma resumicda, todas as Intervengbes orals e, como anexo, todos os
documentos que tenham sido entregues ou apresentados na reunido da Assembléla Geral:

Il - A Integra de cada uma das propostas votadas na Assembléla bem como a
proclamacéo de resultados.

§ 1° No caso de votagéo secreta, a expressa molivagéo do segredo e o resultado final
de volagéo.

§ 2° Somente se reconhecera sigilo de documentos e declarages efetuadas na
Assembléla Geral mediante deciséo na qual se Indiquem expressamente os motivos do
sigilo, A declséo sera tomada pela metade mais um, cos votos dos presentes e a ata devera
indicar expressa e nominalmente os representantes que votaram a favor e contra o sigilo. /‘)7

§ 3° A ata sera rubricada em todas as suas folhas, inclusive de anexos, por aquele que
favrou, por quem presidiu e pelos entes consorciados com direito a voto na Assembléia
Geral.

CLAUSULA 182, Sob pena de ineficacia das decisées nela tomadas, a Integra da ata
da Assembléla Geral sera, em até dez dias, publicada em local préprie na sede do CIMVA e,
alnda, encaminhada uma cdpia para ente consorclado para que também seja publicada em

local proprio nas sedes dos Municlpios.
{[,19 ! (r/ (’)/t/L/
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CLAUSULA 19%, Mediante o pagamento das despesas de reprodugéo, cépla da ata
ser4 fornecida para qualguer cidadéo, independentemente da demonstragéo de interesse.

CAPITULO IV
DA SECRETARIA EXECUTIVA

CLAUSULA 20%, A Seccretaria Executiva serd exercida pelo Secretario Executivo,
cahendo ao estatuto dispor a respeito da homeagdo e procedimentos para a sua posse e
exerciclo,

CLAUSULA 21° O Secretdrlo Executivo quando realizar viagens ao Interesse do
Consorclo fard jus ao recebimento de didarias, cujo valor serd fixado em ato da Assemblela
Geral.

CLAUSULA 22° Além do previsto no estatuto compete a Secretaria Executiva;

- promover todos os atos administralivos o operacionais necessérios para o
desenvolvimento das atividades do Consérclo, incluidas aquelas de representagéo junto a
orgéios publicos federals, estaduals e municipals, podenclo firmar requerimentos, solicitagdes
e quaisquer documentos em nome do Consoéreio,

Il - julgar, mediante delegagéo da Presidéncia, recursos relativos a:

a) Homologacéo de Inscrigdo e de resultado de concursos publicos;
b) De impugnagéo de edital de licitagédo, bem como os relativos a Inabllllar;éo

N _desclassificagéo, adjudicagtio e homologagéo de seu-objeto; _— s - -
c) Aplicagéo de penalidade a empregados do consorcio;

Il — autorizar a dispensa ou exoneragdo de empregados e de servidores temporarlos;

IV = estabelecer, orientar e supervisionar todos e quaisquer procedimentos técnicos,
administrativos e operaclonais no &mbito do Consérclo, fornecendo, inclusive, subsidios
para as declaragdes e agbes do Consdrelo;

V - exercer alribuicbes delegadas pelo Presidente do Consorclo, tais como a
ordenacéo de despesas do consdreio e respecliva responsabllidade pelas prestagdes de
contas.

GOSG
3
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Capitulo V
DA PRESIDENGIA /4

CLAUSULA 23 — A Preslidéncia do CIMVA é composta pelos cargos de Presidente e
Vice-Presidente eleitos dentre os Chefes do Poder Executivo pela Assembléia Geral.

§1° Compete ao Presidente do CIMVA sem prejuizo do que prever o Estatuto do
Consorcio;

| - autorizar o Consdrclo a ingressar em julzo,
Il - convocar e presldir as reuniées da Assembléla Geral,

Il - representar judiclal e extrajudicialmente o CIMVA, cahendo ao ®* Vice
Presidente, substitui-lo em seus Impedimentos e suspei¢des;

#
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IV - movimentar em conjunto com o Secretario Executivo as contas bancérias e
recursos do CIMVA, autorizada a delegagéo desta atribuigéo;

V - dar posse aos empregados plblicos do CIMVA:

VI - ordenar as despesas do Consoércio e responsabilizar-se pela sua prestagéo de
contas;

VIl - convocar reuniées com a Secretaria Executiva e Conselho de Secrstdrios!
VIIl - homologar e adjudicar as licitagdes realizadas pelo Consérclo;

IX - expedir resolugées da Assembléla Geral e do Conselho de Secrstarios para dar
forga normativa as declsdes eslabelecidas nesses colegiados;

X - expedir portarias para dar forga normativa as decisées monocraticas de
compeléncla do Presidente do CIMVA;

Xl - delegar atribuigbes e designar tarefas para as unidades do CIMVA,;
Xl - Julgar, em primeira instancla, recursos relativos a:
a) homologagéo de inscrigéo e de resultados de concursos publicos;

b) Impugnagdo de edital de licitagdo, hem como os relativos & inabllitagéo,
desclassificagdo e homologagéo e adjudicagéo de seu objeto;

¢) aplicagéo de penalidades a empregados do Conséreio.

Xl - zelar pelos Interesses do Conséreio, exercendo todas as competénclas que ndo
tenham sido outorgadas por este Contrato de consérclo ou pelos Estatutos a outro érgéo do
Consorcio,

XV = Aprovar para posterior deliberagéo da Assembleia-Geral————— ==

a) Plano Plurianual de Investimentos, até o final da segunda quinzena de Junho do
exerclcio em que se Iniciar o mandato dos representantes legais dos entes consorclados;

b) Diretrizes Orgamentarias do exercicio seguinte, até o final da segunda quinzena
de agosto do exerclcio em curso;

¢) Orgamento Anual do exercicio seguinte, até o final da segunda quinzena de
sotembro do exercicio em curso, bem como respectivos créditos adiclonais, inclusive
previséo de aportes a serem cobertos por recursos advindos de Contrato de Ratelo;

XV - Planejar todas as agbes de natureza administrativa do CIMVA, fiscalizando a
Secretaria Executiva na sua execugéo;

XVI - Elaborar e propor a Assembléia Geral alteragdes no quadro de pessoal do

CIMVA,;
XVII - Aprovar o reajuste de vencimento dos funcionarios; ,A’/)
XVIII - Propor o Plano de Carreira dos funcionarios do Consércio; f

XIX - Aprovar previamente a contratagéo de pessoal por tempo determinado para
atender necessidade temporéria de excepcional interesse publico nos termos previsto neste
instrumento e no Estatuto;

XX - Elaborar o Estatuto do CIMVA, com auxillo da Secretaria
submetendo tal proposigéo a aprovagio da Assembleia Geral;

xeculiva,

XXI - Solicltar a cessdo de servidores dos entes consorciados; N

@
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XXIl - Propor a Assembleia Geral a alteragéo deste instrumento e do Estatulo do
Consorclo;

XXl - Definir @ acompanhar a execugdo da politica patrimonial e financeira ¢ os
programas de investimento do CIMVA,

XXIV - Aprovar a celebragéo dos Instrumentos de gestdo previstos neste
instrumento;

XXV - Deliberar sobre outras matérias de natureza administrativa do CIMVA néo
afribuldas a competéncia da Assembléia Geral @ ndo elencadas nesta clausula.

§2° Em assuntos de interesse comum ou de malor repercussédo para as atividades do
Consdrelo Publico, o Estatuto poderd autorizar o Presidente a representar os Municipios
consorclados perante outras esferas de governo, inclusive com o objetivo de celehrar
convénios com entidades governamentais ou privadas, nacionais ou estrangeiras, defender
as causas municipalistas e/ou regionais, denlre outros assuntos.

§3° As competénecias previstas nesta clausula poderéo ser delegadas mediante
Portaria especifica expedida pela Presidéncla,

'§4° Por razées de urgéncia ou para permitir a celeridade na condugéo administrativa
do Consérclo, o Secretarlo Executivo podera praticar atos ad referendum ¢o Presidente,

§5° O Presldente e Vice-Presidente seréo eleitos para exercer mandato de dois anos,
permitida uma Unica reelelgéo para o mandato subsaqtiente.

§6° Campete ao Vice-Presidente do CIMVA
| - Substituir e representar o Presidente em todas suas ausénclas e Impedimentos;
Il - Assessorar o Presidente e exercer as fungées que Ihe forem delegadas;

~ T - Assumir interinamente a Presidéncia do CIMVA, no caso de vacéncla, quando
esta ocorrer na segunda metade do mandato, exercendo-a até seu término;
IV - Convocar Assembléia Extraordindria em 15 (quinze) dias para elel¢do de novo
Presidente do CIMVA, no caso da vacancia ocorrer na primelra metade do mandato, quando
o elello presidira o Consdrcio até fim do mandato orlginal.

§ 7° Em caso de vacéncia dos cargos de Presidente e Vice-Presidente sera realizada
a eleigéo para o seu preenchimento, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias e
enguanto nédo realizada a elelgdo a Presidéncia e Vice-Presidéncia serdo exercidas pslos
Prefeltos mals Idosos sucessivamente.

§ 8° Excepcionalmente, em razéo da instalagéo do Consdrcio, o mandato da primeira
Presidéncia se encerrara em 31 de janeiro de 2015, permitida a reeleigdo para um unico
mandato suhsaquente.

CAPRITULO VIII
DO CONSELHO FISCAL

CLAUSULA 24%, O Conselho Fiscal é o 6rgéo fiscalizatorio do Consoércio,
responsavel por exercer, além do disposto no Estatuto, o controle e a fiscalizagdo mediante
a avaliagdo da legalidade, legitimidade e economicldade da atividade patrimonial e
financeira do CIMVA, manifestando-se na forma de parecer.

§1° O Conselho Fiscal é composto por 5(cinco) membros, escol 403 pel
Assembléla Geral dentre os Prefeitos dos Municipios consorclados. /6 ) j\
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O previsto nesta clausula n#o prejudica o controle externo a cargo do Poder

§2°
do, no que se refere aos recursos ¢ue cada um deles

Legislativo de cada ente consorcia
efetivamente entregou ou compromissou ao Consorcio.

, §3° O Estatuto deliberara sobre o funcionamento do Conselho Fiscal.
‘ §4° Sem prejuizo do previsto no Estatuto do Consdrcio, incumbe ao Conselho Fiscal:

| - fiscalizar a contabillidade do CIMVA,

Il - acompanhar e fiscalizar as operages econdmicas ou financelras da entidade e
propor a contratagéo de assessorias, consultorias ou auditorias externas ao Presidente e, no
impedimento ou omiss#o deste, diretamente 4 Assembléla Geral,

Il - emilir pareceres sobre conlratos, convénios, credenciamentos, proposta

balangos e relatérios de contas em geral, bem como sobre a eflciéncia,

orgamentaria,
40, a serem submetidos & Assembléla Geral pelo Presidents ou

eficacia e efetividade da gest
pelo Secretario Executivo;

IV - eleger entre seus pares o Presidente do Conselho Fiscal;

V - Julgar, em segunda instancia, recursos relativos a:

a) homologagéo de inscrigho e de resultados de concursos publicos;

b) Impugnagéo de edital de licitagéo, bem como os relativos & Inabllitagéo,
desclasslficagéo e homologagéo e adjudicagéo de seu objeto;

o) aplicagéo de penalidades a funcionérios do Consorcio.

§5° O Conselho Fiscal por seu Presidente e por deciséo da maiorla de seus
membros, poderd convocar o Secretario Execulivo para prestar informagdes e tomar as
~ devidas providéncias quando forem verificadas, ainda que preliminarmente,_Irregularidades - ———
na escrituracio contabil, nos atos de gestéo financeira ou ainda inobservancia de normas

legals, estatutarias ou regimentais.
§6° As decisées do Consslho Flscal estaréo sujeitas a homologagéo da Assembleia

Geral.

TITULO Il
DA GESTAQ ADMINISTRATIVA //]

CAPITULO |
DOS AGENTES PUBLICOS

&
S @
\ §§ CLAUSULA 25 Somente poderéo prestar servigos remunerados ao Consoércio 08
\Ué‘f contratados para empregos pUblicos previstos neste instrumento, os nomeados para
\ 1‘;3 o) exerclclo de emprego publico em comisséo também previstos neste Protocolo de Intengbes,
w'k 2 7 servidores cedidos pelos entes consorclados ou conveniados, e 0s prestadores de servigos
\,;g\g,’: contratados na forma estahelecida pela Lei n® 8,666/93.
i i’is PARAGRAFO UNICO. A alividade de Presidente, e Vice-Presidente, membro do

Conselho Flscal, bem como a participagéo dos representantes dos entes cons rclados na
Assembléla Geral e em outras atividades do Consérclo ndo sera remunergda, send/p
12

conslderado servigo publico relevante. '
\
('Eaa , ({ @/‘A’
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CLAUSULA 26°. Os empregados do Consdrcio e 0s nomeacos para exercer empregos
om comiss#o serdo regidos pela Consolidagdo das Lels do Trabalho- CLT,

CLAUSULA 278, O regulamento de pessoal do Consérolo, aprovado por resolugéo da
Assembléia Geral, deliberara sobre a descrigdo das fungdes, lotagao o Jornada dle trabalho
dos empregados publicos, hem como sobre o regime, observadas as determinagbes
contidas nos Anexos deste instrumento.

CLAUSULA 28", A deliberagéo sobre jornada de trabalho devera se cireunscrever ao
perlodo de sua prestagéo ordinaria e extraordinaria, podendo haver alteragdes, provisorias
ou definitiva, do niimero de horas semanais de jornada, desde que atendidas as hipoteses
de jornada e remuneragéo fixada no Anexo deste instrumento.

PARAGRAFO UNICO. A alteragéo, definitiva ou proviséria, do nimero de horas da
jornada de trabalho seré decidida pela Secretaria Execullva, de oficio, em razéo do Interesse
plblico, especialmente de adequagéo financelra orgamentéaria, ou caso demonstrado que
ndo havera prejuizos ao Consérelo, a pedido do empregado publico.

CLAUSULA 298, O quadro de pessoal do Consorcio ¢ composto dos empregos
pblicos desoritos nos Anexos deste instrumento.

PARAGRAFO UNICO. A remuneragéo dos empregos publicos é deflnlda em anexo
préprio do Instrumento, permitida a Secretarla Executiva, atendido o orgamento anual, a
concesséio de reajuste ¢ a revisfio anual de remuneragéo, inclusive para adequar ao piso
profissional.

CLASULA 30%, Os empregados do Consorclo somente ingressarfio mediante
contratacéo celebrada apds concurso publico de provas ou do provas e titulos, excelo nas
hipéteses de emprego publico em comissdo, de livre nomeagdo e exoneragio, conforme
indicado no Anexo a este Instrumento.

§ 1° os editals de concurso publico, apds aprovados pela Secretaria Executiva,
deverdo ser subscritos pelo Presidente do Consorcio. 4

§ 2° Por meio de oficlo, cdpia do edital seré4 entregue a todos os entes consorciados.

CLAUSULA 31% A dispensa de empregados puiblicos dependera de autorlzagéo da
Secretaria Executiva, observado o devido processo legal.

GLAUSULA 322 Os empregados do Conséreio ndo poderdo ser cedidos, inclusive para
o os Municiplos consorclados permilindo o afastamento ndo remunerado, para que o servidor
é{g do Consdrcio exerga emprego em Comisséo nos lermos do que prever o regulamento
pessoal.

CLAUSULA 33" Somente admilir-se-a contratagéo por tempo cdeterminacdo para
atender a necessidade temporaria de excepclonal interesse publico na hipétese de
preenchimento de emprego plblico vago, até o seu provimento por meio de concurso
publico.

§ 1° As conltratagbes temporarias serdo realizadas mediante processo sefglivo qu/

devera atender ao seguinte procedimento:
(K] )
v /
I
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|-Edital de chamamento, publicado na imprensa oficial em que se defira aos

candidatos no minimo cinco dias Uteis para inscrigéo;
A selegdo serd realizada mediante prova, aplicacdos critérios objetivos

18 ¢
circunscritos 4 titulagéo académica e 4 experiéncia profissional relaclonadas com a fungéo a
ser exercida no Consérclo, previamente estabelecidos no edital de chamamento;

§ 2° Os contratados temporarios exercerdo as fungdes do emprego publico vago e
perceberédo a remuneragéo para ele provista,

CLAUSULA 34%, As contratagtes temporarias lerdo prazo de até 12 (doze) meses,
podendo haver renovagéo desde que o periodo total da contratagéo néo ultrapasse o

periodo de 24(vinte e quatro) meses,
PARAGRAFO UNICO. E nula e proibida a renovagéo de prazo de contratagdo que
ultrapasse o perfodo de 24 (vinte e quatro) meses, devendo ser publicado edital de concurso

C
para o provimento definitivo do emprego publico,

CAPITULO Il
DOS CONTRATOS

CLAUSULA 3652, Todas as contratagées do Conséreio obedeceréio aos ditames da Lel
n® 8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alteragdes, do prescrito no presents instrumento

e cie{s normas que o Consoéreio vier a adotar,
§ 1° As contratagdes diretas, com fundamento no paragrafo Uinico do art.24 e art, 25 da
Lel n° 8.666, de 21.6.1993, deveréo ser autorizados pelo Secretério Executivo,

§ 2° Todos 0s edltals de licitagéo deveréo ser publlcadas em local préprio na sede do
CIMVA e na Imprensa oficlal, dispensada a publicagéo na imprensa oficial na hipétese de

convite.

TITULO IV
DA GESTAO ECONOMICA E FINANCGEIRA 4

CAPITULO |
DISPOSIGOES GERAIS

&
\ §"§.’;
R 'f CLAUSULA 36° A execug#o das receltas e das despesas do Consérclo obsdecera as
\ \_ §f§§ normas de direlto financelro aplicavels as entidades publicas.
'i; S §1° Os entes consorclacdos somente entregardo recursos ao Consorcio para o
\Jg cumprimento dos objetivos estabelecidos neste instrumento devidamente especificados
\;\\ mediante a celebragéo de Contrato de Ratelo
A\ §2° O Consorelo, a critério da Secretarla Executiva e dos Municipios Integ ntes

poderéo firmar contrato de programa, a ser disciplinado em ato préprio. Q
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CLAUSULA 37°, O Consdrcio estara sujeito a fiscalizagio contabil, operacional e
palrimonial, pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerals, Inclusive quanto a
legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos contratos e rendncia de
receltas, sem prejulzo do controle externo a ser exercido em razéo de cada um dos
contratos que os entes da FFederagéo consorciados vierem a celebrar com o Consérelo.

CLAUSULA 38" Os entes Consorciados respondem subsidiariamente pelas
obrigagées do Consércio.

CAPITULO I
DA CONTABILIDADE E PATRIMONIO

CLAUSULA 392, Todas as demonstragdes financeiras seréo publicadas na internet no
site eletrénico mantido pelo Consdrcio.

PARAGRAFO UNICO. Os enles da FFederagéo que forem admitidos apds o Consdérelo
ter Integrado bens a seu patrimdnio, terdo que também contribuir a este patriménio na
proporgéo e quantias a serem definidas em instrumento especifico, que podera se dar pela
doagéo de bens ou de servigos,

| - 0s bens e direitos que vier a adquirir a qualquer tltulo;

Il - os bens e direltos que Ihe forem doados por entidacles publicas, privadas e por
pattictilares.

§ 1° A alienagéo, aquisigdo e oneragéo dos bens que integram o patriménio do
Consorclo sera submetida a apreciagéo da Assembléla Geral, que a aprovara pelo voto da
maioria absoluta dos Munliciplos consorciados.

§ 2° A alienagéo de hens moévels inservivels dependerd apenas de aprovagéo por
maioria simples da Assembléia Geral.

CLAUSULA 41" - A execugéo das receltas e das despesas do Conséreio obedecera
as normas dle direito financelro aplicavels as entldades publicas.

§ 1° Constituem recursos financeiros do Consdrcio:

| - as contribuigbes mensais dos Municipios consorciados aprovadas pela
5 Assembléia Geral, expressas em Contrato de Ratelo, de acordo com a Lel Fedsral no
(\ §% 11,107, de 06 de abril de 2005;
o~

Il - as tarifas provenientes dos servigos prestados e os pregos publicos decorrentes

&
, \g aﬁ do uso de hens do Consdrcio;
(WA
@ 8 Il - os valores decorrentes da emlssdo de documentos de cobranga e exerclcio de
\'.;f\\‘ﬁa arrecadacgéo de tarifas e outros pregos pulblicos pela prestacfo de servigos ou pelo uso oul
N3] ;\lj outorga de uso de bens publicos por ele administrados ou, mediante autorizagéo especifica,

pelo ente consorclado;
IV - os valores destinados a custear as despesas de administragéo e planejafjienfo;
\

W ¢ oy

 CLAUSULA 40° — Constituem patriménio-do Conséreio; = = = : B

1
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devidamente especificados; — — —

V - a remuneragéo de outros servicos prestados pelo Consdrclo aos Municipios
consorciados,

V| - a remuneragéo advinda de contratos firmados e outros instrumentos congéneres;

VIl - os auxllios, contribuigées e subvengdes concedidas por entidades publicas ou
privadas;

VIII - os saldos do exerclcio;

IX - as doagdes e legados;

X - 0 produto de alienagéo de seus hens livres;

Xl - o produto de operagdes de crédito;

Xl « as rendas eventuais, Inclusive as resullantes de depdsito e de aplicagéo
financeira;

Xl - os créditos e agdes,

XIV - o produto da arrecadagéo do imposto de renda, Incldente na fonte, sobre
rendimentos pagos, a qualguer titulo;

XV - 0s recursos voluntérios recebiclos em razdo de convénios, contrato de repasse,
ajustes, termos de cooperagéo ou outros instrumentos congéneres;

XVI| — outros rendimentos que lhe caibam por disposigéo legal ou contratual ou por
decisio judicial.
§ 2° Os entes consorclados somente entregaréo recursos ao Consorelo:

| - para o cumprimento dos objetivos estabelecidos neste contrato de consorclo,

Il - quando tenham contratado o Consércio para a prestagéo de servigos na forma
deste instrumento;

Il - na forma do respectivo Contrato de Rateio.

§ 3° E vedada a aplicagdo do recursos entregues por meio de Contrato de Ratelo,
inclusive oriundos de transferéncias, operagéo de crédito e outras operagbes, para o
atendimento de despesas classlficadas como geneéricas:

§4° Entende-se por despesa genérica aquela em que a execugéo orgamentérla se
faz com modalidade de aplicagéo indefinida, ndo sendo considerada como genérica as
desposas de administragéo e planejamento, desde ue previamente classificadas por meio /‘/}
de aplicagéo das normas de contabilidade publica.

§6° Os contratos de rateio poderéo incluir dotagbes que extrapolem o respectivo
exerclclo financelro, desde que tenham por objeto projetos integrantes de plano plurlanual.

§6° No que se refere 4 gestdio associada, a contabllidade do Consoérclo devera
permitir que se reconhega a gestdo scondmica e financelra de cada servico em relagéo a

cada um de seus titulares:

§7° Anualmente devera ser apresentado demonstrativo que indigue:

a) o investido e arrecadado em cada servigo, Inclusive os valores de eventuais
subsldios cruzados,

h) a situagéo patrimonial, especialnente quais bens que cada Muniolplo adqulriu
isoladamente ou em condominio para a prestagéo dos servigos de sua titula {tlade e a

W 4 e 2
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parcela de valor destes bens que foi amortizada pelas receitas emergentes da prestagéo de
sarvigos,

§ 8° Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lel Complementar
101/2000 o Consércio fornecera as informagdes financeiras necessarias para ¢ue sejam
consolidadas nas contas dos entes consorciados, todas as receltas e despesas reallzadas,
de forma a que possam ser contabilizadas nas contas de cada onte consorciado na
conformidade dos elementos econdmicos e das atividades ou projetos atendidos.

CAPITULO IlI
DOS CONVENIOS

CLAUSULA 42, Fica autorizado o Consdrelo a firmar convénios, junto a entidades
governamentals ou privadas naclonais ou estrangeiras,

PARAGRAFO UNICO. O Consérelo podera comparecer como Interveniente em
convénios celebrados por entes consorciados ou tercelros, a fim de receber ou aplicar
recursos, Inclusive para os fins do paragrafo Unico do art, 38 do Decreto n° 6.017. de

17.1,200%.

CAPITULO V
DA AUTORIZAGAO PARA GESTAO ASSOCIADA
DE SERVICOS PUBLICOS

~ CLAUSULA 43° - Fica autorizada a gestéo assoclada dos servicos pUblicos que
constltuem os objetivos previstos na clausula sexta, bem como a delegagdo deles ao
Consdércio,

&1° A prestagéo dos servigos previstos na clausula sexta, poderd ser delegada
mediante aprovagéo da maloria absoluta da Assemblela Geral a ser efetivada atravéds de
contrato de programa, nos termos das normas de contratagéio de conséroios plblicos e do
presente instrumento,

§ 2° A gestéo assoclada poderd ainda compreender, no que couber, 0
exerciclo das atividades de planejamento, regulagéo e fiscallzagéo, acompanhadas ou nao
da prestagéo de servigos publicos ou da transferéncia total ou parcial de encargos, servigos,
pessoal e bens essenclais a conlinuidade dos servigos transferidos, nos termos de contrato
de programa; /
§ 3° A gestéo associada abrangera somente os servigos prestados nos territérios cos
entes consorciados (ue celebrarem contrato de programa.

§ 4° Fica o Consorclo autorizado a licltar e contralar concessfo, permissdo ou
autorizar a prestagéo dos servigos publicos objelo de gestéio assoclada.

§ 6° A instituigéo e cobranga dle tarifas, pregos publicos e taxas, hem como as metas
de desempenho observaréo, conforme a natureza do servigo e sem prejulzo daqueles
definidos na correspondente Iei de regéncla, os seguintes oritérios:

| - definicdo de investimentos necessarios e as correspondentes taxas de
depreclagfo anual;

[I- remuneragéo do custo de oportunidade, operaclonal, amblental e adml slr\atlv -
W o
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Il tributos incicdentes e encargos financeiros;
IV - fundo de melhoramento, ampliagéo e modernizag&o para melhoria do processo;
V - ampliagéo do acesso dos cidadaos e localidades de baixa renda aos servigos;

VIl - geragéo dos recursos necessarios para realizagdo dos investimentos,
objetivando o cumprimento das metas e ohjetivos do servigo;

VIIl - recuperagéo dos custos incorridos na prestagéo do servigo, em regime de
eficiéncla;

IX- remuneragéo adequada do capital investido pelos prestadores dos servigos;

X - estimulo ao uso de tecnologlas modernas e eficientes, compativels com os nivels
exigidos de qualidade, continuidade e seguranga na prestagéo dos servigos;

Xl - incentivo a eficiéncia dos prestadores dos servigos.

§ 6° A revis&o das tarifas, taxas e dos pregos publicos compreenderd a reavaliagéo
das condigbes da prestagéo dos servigos e das tarifas ou taxas praticadas e poderé ser:

- periddica, objetivando a distribuigéo dos ganhos de produtividade com os usuérios
e a reavaliagéo das condigdes de mercado:

Il - extraordinaria, quando se verificar a ocorréncia de fatos néo previstos no contrato,
fora do controle do prestador dos servigos, que alterem o seu equilibrio econdmico-
financeiro.

[l - os fatores de produtividade poderdo ser definidos com base em Indicadores de
outras empresas do setor.

§ 7° Os reajustes de tarifas e taxas de servigos publicos serfo reallzados

~observando-se o intervalo minimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais,
regulamentares e contratuals.

TITULO VI
DO CONTRATO DE PROGRAMA

CLAUSULA 44 - Ao Consdrclo é permitidlo celebrar Contrato de Programa para
prestar servigos publicos por meios proprios ou por melo de terceiros, sob sua gestéo
administrativa ou contratual:

| | - o disposto nesta clausula permite que, nos contratos de programa celebrados pelo
Consdrcio, se estabelega a fransferéncia total ou parcial de encargos, servigos, pessoal ou
de bens necessarios & continuidade dos servigos transferidos,

Il - o Consoércio também poderd celebrar Contrato de Programa com Autarquias,
Fundagdes e demais érgéos da administragéo direta ou Indireta dos entes consorclados;

§ 1° Séo clausulas necessarias do Contrato de Programa celebrado pelo Consoérclo
Publico, observando-se necessariamente a legislagéo correspondente, as que estabelegam:

| « 0 objeto, a area e o prazo da gestdo associada de servigos publicos, jpclusive a
operada coim transferéncia total ou parcial de encargos, servigos, pessoal e beny gssenciais
4 continuidade dos servigos; -

\
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Il - 0 modo, forma e condi¢ées de prestagéo dos servigos;
Il - os critérios, Indicadores, férmulas e parAmetros deflnidores da qualidade dos

sz,

servigos;

IV - o caleulo de tarlfas, taxas e de outros pregos publicos na conformidade da
regulagéo dos servigos a serem prestaclos:

V - procedimentos que garantam transparéncia da gesté4o econdmica e financelra de

cada servigo em relagéo a cada um de seus titulares:
VI - possibilidade de emisséo de documento de cobranca e de exercicio da atividade

de arrecadagéo de tarifas e pregos publicos;

VIl - os direitos, garantias e obrigagbes do litular e do Consérelo, Inclusive os
relacionados as previsivels necessidades de futura alleragfio e expanséo dos servicos e
conseqliente modernizagédo, aperfeigoamento e ampliagéo dos equipamentos o Inslalagdes;

VIl - os direilos e deveres dos usudrios para obtengo e utilizagéo dos servigos: ‘
IX - a forma de fiscalizagéo das Instalagées, dos equipamentos, dos métodos e das
praticas de execugéo dos servigos, hem como a indicagdo dos érgéos competentes para

exercé-las;
X - as penalidades e sua forma de aplicagfio;

Xl - 0s casos de extingéio;

Xl - os bens reverslvels;
Xl - os critérlos para o cloulo e a forma de pagamento das Indenizagbes devidas
do foram amortizados por receltas

ao Consorclo relativas aos investimentos que n
-emergentes-da-prestagéo dos servigos;
XIV - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestagéo de contas do Conséreio

ao fitular dos servigos;
XV - a periodicidade em que o Conséralo devera publicar demonstragdes financeiras

sobre a execugéo do contrato;

XVI - o foro e o modo amigavel de solugdo das controvérsias contratuals.

§ 2° No caso de a prestagtio de servigos ser operada por transferéncla total ou
parcial de encargos, servigos, pessoal e bens essenclals a continuldade dos servigos

transferidos, tamhém séo necessdrias as clausulas que estabslegam:
| - os encargos transferidos e a responsabilidade subsididria da entidade que os
transferiu,
Il - a8 penalidades no caso de inadimpléncia em relagéo aos encargos transferidos; ,.O
I - o momento de transferéncia dos servicos e os deveres relativos & sua

continuidade;
V - a identificagéo dos bens que terdo apenas a sua gestdo e adminlstragéo

transferidas e o prego dos (ue sejam efelivamente alienados ao contratado;
VI - o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliagfo dos bens reversivels
que vierem a ser amortizados modlante receitas de tarifas ou outras emergentes da
/N [/
(]
19 )
1

prestagao dos setvigos,
¢
‘ﬂw ;

IV - a indicagéo de quem arcard com o dnus ¢ os passivos do pessoal transferido;
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§ 3° Os bens vinculados aos servigos publicos serdo de propriedade do Munic(pio
contratante, sendo onerados por direitos de exploragto que seréo exercldos pslo Consérelo

pelo perfodo em que vigorar o Conlrato de Programa.

§ 4° Nas operacgées de crédito contratadas pelo Consdrelo para investimentos nos
servigos pliblicos devera se indicar o quanto corresponde aos servigos de cada titular, para
fins de contabilizag4o e controle.

§ 5° Receitas futuras da prestacdo de servigos poderéo ser entreguss como
pagamento ou como garantia de operagéo de crédito ou financeiras para a execugéo dos
investimentos previstos no contrato.

§ 6° A extingdo do Contrato de Programa dependera do prévio pagamento das
Indenizagdes eventualmente devidas, especialmente das referentes & economicldade e
viabilidade da prestagéo dos servigos pelo Consérclo, por razées de economia de escala oy

de escopo,
§ 7° O Contrato de Programa continuara vigente hos casos de:

I'- o titular se retirar do Consérelo ou da gestéo assoclada;

Il - exting&o do Conséreio,

§ 8° Os contratos de Programa seréo celebrados mediante dispensa de licitag#o,
inctmbindo ao Municiplo contratante obedecer flelmente as condigbes e procedimento
previstos na legislacéo de regéncia.

§ 9° No caso de desempenho de servigos publicos pelo Conséreio g regulagéo e
fiscalizagéo néo podera ser exercida por ele mesmo.

DA SAIDA DO GONSORGCIO

CAPITULO |
DA RETIRADA

CLAUSULA 452, A retirada do membro do conséreio devera ser anunclado com prazo
minimo de 180 dias o dependerd de ato formal de Seu representante na Assembléia Geral,
acompanhado de autorlzag4o legislativa emanada do respectivo  Poder  Legislativo

Municipal.

consorciado que se retira do Conséreio,

CLAUSULA 46% A retirada néo prejudicara as obrigagdes constituldas entre o y
§ 1° Os bens destinados ao Consorcio pelo consorciado (ue se retira ndo seréo /1/

——

[
‘.0 Ly .
S8 revertidos ou retrocedidos, excetuadas as hipoteses de:
. MY . ;
; / ‘l_i‘,; ;} I-deciséo de 2/3 (dois tergos) dos entes federativos consorciados do Consoreio,
Vg # manifestada em Assembleia Goral,
r.:) S , i H
i f’ Il - expressa previsio no Instrumento de transferéncia ou de alisnagso;
BhS ; . . .
5 3 Il - reserva da lei de autorizagéio ou ratificagéo que tenha sido regulamente provada
10 pela Assembléia Geral,

(w » f/W
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§ 2° Os bens destinados ao Conséraio pelo consorciado que se retira, e n4o reverlidos
ou retrocedidos, como previsto no § 1°, ficardo automaticamente incorporados ao patriménio
do conséralo,

[T

CAPITULO |
DA EXCLUSAO

CLAUSULA 472, S50 Hipdteses de exclusio co ente consorciaclo!

I = a ndo Incluséo pelo ente consorciado, em sua lel orgamentarla ou em craditos
adicionais, de doagfo suficlente para suportar as despesas assumidas por meio ds contrato
de rateio;

Il - a subscrigéio de protocolo de intengdes ou contrato de consérelo para constituigéo
de outro consdrelo com finalidade iguals, assemelhadas ou Incompativeis sem a prévia
autorizagéio da Assembléia Geral;

A§ 1° A exclusdo prevista no inciso | do caput somente ocorrera apds prévia
suspenséo, pelo perfodo de noventa dias, perlodo em que o ente consorclado podera se
reabilitar,

§ 2° O estatuto poders prever outras hipéteses de exclusdo, bem como de oultras
espécies de pena a serem aplicadas a ente consorclado.

CLAUSULA 48, O ostatuto estabelecera o procedimento administrativo para a
aplicagdo da pena de excluséo, respeitando o dirsito 4 ampla defesa a ao contraditérlo,

§ 1° A aplicagdo da pena de excluséo dar-se 4 por melo de decisfo da Assembléia
Geral exigindo 2/3 (dois tergos) dos volos da totalidade dos membros do consérelo.——————

§ 2° Nos casos omissos, e subsldiariamente, sera aplicado o procedimento previsto
pela Lei n® 9,784 de 29 de Janeiro de 1999, ou as disposigées da Lei que vier a substltyl-la.

§ 3° Da declsdo que decretar a exclusio caberd recurso de reconsideragéo dirigico 4
Assembléia Geral, o qual néo terd efeito suspensivo, Interposto no prazo de 15(quinze) clas
contados do dia Utll seguinte da publicagéo da declsdo na Imprensa oficial,

TITULO Vil
DA ALTERAGAO E DA EXTINGAO DO /7

CONTRATO DE CONSORCIO PUBLIGO

CLAUSULA 497, A extingdo de contrato de conséreio publico dependerd de
instrumento aprovado pela Assembléia Geral por maiorla qualificada de 2/3 dos Municlpios
consorclados, ratificado mediante lel dos respectivos Municipios,

} § 1° A assembléia Geral deliberars sobre a deslinagéo dos bens, podendo ser doacdos

d’w a qualquer entidade publica de objelivos iguais ou semelhantes ao Conséreio ou, alngia
/ i) alienados onerosamente para rateio de seu valor entre os consorciados na proporgéo

e 7 também definida em Assembléia Geral,

g 35 § 2° Até que haja decisdo que indique os responsavels por cada obrigac¢4o, os enles
/ 8 S consorclados responderéo solidartamente pelas obrigagées remanescentes, g yantlndo 0

é\_j 8 direlto de regresso em face dos bensficiarios ou dos que deram causa 4 obrigag }
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§ 3 ° Com a extingédo, o pessoal cedido ao consérelo plblico retornara aos seus drgéos”

de origem e os empregos publicos terdo automaticamente rescindidos os seus contratos de

trabalho com o consoércio,

§ 4° A alteragéo do contrato de conséreio publico serd definida em Assembléia Geral,
mediante aprovagdo do quérum qualificado de 2/3, condicionado a ratificagéo por lel
munlclpal 1/3 (um tergo) dos Municiplos consorciados.

v

DAS DISPOSICOES GERAIS

CLAUSULA 50°, O Consércio ser4 regldo pelo disposto na Lel n®11.107, de 06 de abril
2008, pelo contrato de Consoéreio Publico orginado pelas lels autorizativas, as quais se
aplicam somente aos entes federativos que as emanaram e, por fim, pelos Estatutos,

CLAUSULA 519, A Interpretagéo do disposto neste Instrumento devera ser compativel
com os seguintes princlpios;

| - respeito a autonomia dos entes faderativos consorciados, pelo ¢ue o Ingresso ou
retirada do consércio depende apenas da vontade de cada ente federativo, sendo vedado
que se lhe oferega incentivos para o ingresso;

II- solidariedacle, em razéo da qual os entes consorclados se comprometem a néo
praticar qualguer ato, comlssivo ou omissivo, que venha a prejudicar a boa Implementagio
de qualquer dos objetivos do Conséraio;

Il - eletividade de todos os érgéos dirigentes do Consoérclo;

IV - transparéncla, pelo que n&o podera negar que o Poder Executivo ou Legislativo
de ente Federativo consorclado tenha acesso a qualquer reunldo ou documento do
Conséreio! , o o

~V — eficiéncla, que exigird que todas as decisées do Consdroio tenham explicita e
prévia fundamentagéo técnica que demonstrem sua viabllidade e economisidade.

CLAUSULA 520, Quando adimplente com suas obrigagées, qualguer ente consorclado
¢ parte legitima para oxigir o pleno cumprimento das clausulas previstas no contrato de
Consorcio Publico,

TITULO X 4
DAS DISPOSIGOES TRANSITORIAS A

CLAUSULA 532, A Assembléia Geral de Instalagéo do Consdreio serd convocada por
113 dos entes que tenham autorizados, mediante a lei, a participar do conséraio,

§ 1° A convocag#io dar-se-a por melo escrito dirigido a cada um dos Prefeltos dos
Municlpios mencionados neste Instrumento, expedida com antecedéncia minima de
quarenta e oito horas da data de reallzagfo da Assembléia.

§ 2° A assemblela Geral de Instalagio sera presidida por Prefsito escolhido entre os
Presentes.

§ 3° A Assembléia serd Iniciaca mediante verificagéo de poderes, que alendera ao
seguinte procedimento:

I - O Presidente da Assembleia apregoara por ordem alfabélica cada um dos
Municipios identificados na Clausula Primelra deste contrato de consérgio:

Il _. Confirmado que o representante do Municipio se encontra presente, ser4 verlficado
se trata do prefeito Municipal ou de representante legalmente habilitado.

Il - verificado Isso, sera indagado em alto e hom som ao representante § o Municiplo

/
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IV - caso tenha havido a autorizagdo mediante lei, devera o representante do
Municlpio, por documento ou publicagéo oficial, comprova-la:

V - verificado isso, o Presidente da Assembléia indagara se a autorizagéo foi realizada
de forma integral ou com reserva,

VI — caso a autorizagéo legislativa seja realizada de forma integral, o presidente
declarara o Municipio como consorciado, caso tenha havido reserva, a decisdo sohre o
consorciamento serd sobrestada para o final da verificagéo de poderes;

VIl - logo apds ter se verificado o consorciamento de 1/3 (um tergo) dos Municipios, o
Presidente da Assemblela declarara, havendo o numero de Leis autorizativas previstas no
presente contrato de conséicio: declaro  como CONSORCIO  INTERMUNICIPAL
MULTIFINALITARIO DO VALE DO ACO:

VIl - encerrada a verificagéo, o Presidente da Assembléia declarara os membros que
compdem o Consércio declarando os Municipios representados por seus Prefeitos,
devidamente autorizados, como com direlto a voz e voto na mesma Assemblela:

X - apés essa providéncia sendo analisadas as reservas pendentes, por ordem
alfabética do nome do Municlpio, cada reserva devera ser analisada e debatida e, por
votagdo Unica, a Assembléia deliberara, mediante metade mais um dos votos dos presentes,
86 com elas concordam ou néio:

X - Concordando a Assembleia com as reservas, serd o Municlpio declarado como
consorciado podendo participar com voz e voto das deliberagbes posterlores;

Xl - Conclulda, a analise das reservas, o Presidente da Assembleia declarara gue nos
termos da verificagéo realizada em Assembleia, foi 0 CONSORCIO INTERMUNICIPAL
MULTIFINALITARIO DO VALE DO AGO tendo constituido pelos seguintes Municiplos
consorciados: Anténio Dias, Belo Oriente, Bratinas, Mesquita, Periquito.

§ 4° Caso conste da ordem do dia da convocagéo, uma vez realizada a verlficagéo
serd apreciada proposta de estatuto, mediante debates, apresentago de emendas e
votagbes, no qual seréio artigos ou emendas votadas em separado-somente—se—houver—

a—— roquerimento de destaque subscrito por representantes com direito a volo de trés Municlpios
consorclados.

CLAUSULA 544, O mandato do atual Presidente encerrar-se-4 no dia 31 de janeiro de
2075,

CLAUSULA 55 Para dirimir evenluais controvérsias deste Contrato de Conséroio
Publico, fica eleito o Foro da Comarea de Ipatinga, Estado de Minas Gerais.

CLAUSULA 56%. O presente instrumento ¢ redigido em cinco vias de vinte e seis

paginas subscritas pelos representantes legais dos Munici;? participantes. -
<\--—~ Ipatinga, 18 de setembro de 01/{ ﬂ //%
\k{@ N d ,\“ ~) Ly O/\“‘ N

Municiplo do Antonlo Dias Municipio de Belo Oriente

José Carlos de Assis Pietro Chaves Filho

£ b
{
Municipi d%ﬁ'ﬁl(lﬁms M lgegl
Geraldo Flfjvio de Andrade José aty derOlIVe‘r'a Gongalves
I
Municipig g Perlqulto

Geraldo Majlins G&loy
23
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ANEXO [ - QUADRO DE EMPREGOS PUBLICOS

EMPREGOS PUBLICOS DE PROVIMENTO VINCULADOS A CONCURSO PUBLICO

.

0
DENOMINAGAO VAGAN_S I-iORflgﬁ%ﬁéMANAL VEtrqlgrlllwsiT.To
Auxiliar de Administragéo 01 40 h R$ 1.400,00
Auxiliar de Servigos Gerais 01 40 h R$ 724,00
Técnico em Contabilidade 01 40 h R$ 1.600,00 |

EMPREGOS PUBLICOS EM COMISSAO DE LIVRE NOMEAGAO E EXONERAGAO

»
! . Ne CARGA VENGIMENTO
DENOMINAGAO VAGAS | HORARIA SEMANAL MENSAL
Gerente Administrativo 01 40 h R$ 2.400,00
~| Secretario Executivo . 55T R$ 400000

24
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ATRIBUIGOES E REQUISITOS EMPREGOS PUBLICOS

EMPREGOS PUBLICOS DE PROVIMENTO VINGULADOS A CONCURSO PUBLICO

-

Administragéo
CBO 4110-056

DENOMINAGAO REQUISITOS ATRIBUIGOES
Executar servigos de apoio has 4reas de
NIVEL:  ENSINO | adiministragéo, estoque, compras,
MEDIO atendimento e faturamento; fratar de
Kl de COMPLETO documentos varlados, cumprindo todo o

CONHECIMENTQ

procedimento  necessério referente aos
mesmos; preparar relatérios e planilhas;
executar servigos gerals de escritdrios;

BASICO DE | desempenhar as  atividades  correlatas

INFORMATICA vinculadas & descrigéo da ocupagso.
Executar servigos de limpeza e
s manutengéo das areas internas e externas do
Auxiliar de Servigos | NIVEL:  ENSINO | conséroio, Trabalhar seguindo normas de
Gerais FUNDAMENTAL | seguranga, higiene, qualidade e proteg#o ao
- | COMPLETO _melo_ambiente; _desempenhar_as_atividades-
correlatas  vinculadas & descrigdo  da

ocupagdo,

Realizar  atividades  inerentes 2
contabilidade do consérelo, Para tanto,
regularizar a empresa, Identificar

CURSO TECNICO | documentos e informagdes, atender &
EM fiscalizagdo e proceder consultoria. Executar
Técnico M | CONTABILIDADE | @ contabilidade geral, operacionallzar a
Contabilidade 5 REGISTRO | contabilidade  de  custos e  efeluar
CBO 3511-05 REGULAR EM | contabilidade  gerencial.  Administrar o
CONSELHO  DE | departamento pessoal e realizam controle
CLASSE patrimonial. ~ desempenhar as atividades
correlatas  vinculadas & descrigdo da

ocupagéo.
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EMPREGOS PUBLICOS EM COMISSAO DE LIVRE NOMEAGAO E EXONERAGAO
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DENOMINAGAO REQUISITOS ATRIBUIGOES

Assessorar os executivos no desempenho
de suas fungbes, gerenclar Informagées,

Notérlo auxiliando na execugdo de suas tarefas
Secretario conhecimento em | @dministrativas e em reuniées, marcando e
Executivo Administrago | cancelando  compromissos.  Coordenar e
Publica controlar  equipes e atividades; controlar

B23.005
CBO 2623-05 documentos e correspondénclas; desempenhar

as alribuigbes constantes do Contrato do
Consdrelo e do Estatuto, inclusive aquelas
_delegadas pelo Presidente;

Exercer a geréncia dos  servigos
administrativos, das operag¢des financeiras e dos
riscos da empresas, culdar da administragéo dos
recursos humanos, materiais e de servigos de
sua area de competéncia. Planejar, dirigiv e
controlar  recursos e as atlvidades da
organizagéo, com o objetivo de minimlzar o

Gerente
Adminlstrativo Curso Superior
CBO 1421-05
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